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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0114159-56.2012.815.2001
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante  : André Macedo de farias
Advogado : Valter Lúcio Lelis Fonseca 
Apelado    : Banco Bradesco Financiamentos S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DAS
COBRANÇAS ALEGADAS. NÃO DESINCUMBÊNCIA
DO  ÔNUS  PREVISTO  NO  ART.  333,  I,  DO  CPC/73.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

- Segundo a regra estabelecida pelo art. 333, I, do Código
de Processo Civil, cabe à parte autora ônus de provar os
fatos constitutivos de seu direito.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  André
Macedo de Farias contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação de Repetição de Indébito
por  ele  ajuizada em face  do  Bradesco Financiamentos  S/A requerendo o
adimplemento,  de  forma  dobrada,  das  tarifas  de  abertura  de  crédito,
emissão de carnê e despesas de serviços prestados por terceiros.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  63/65,  julgou
improcedentes os pleitos autorais ao argumento de que o contrato firmado
entre as partes e colacionado aos autos, não demonstrava a incidência das
tarifas alegadas.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  70/74,  o  apelante
sustenta que as taxas em debate estão elencadas no Custo Efetivo Total do
arrendamento  mercantil.  Aduz,  ainda,  ter  requerido  a  juntada  deste  aos
autos  como  produção  de  provas,  sem  que  o  magistrado  tivesse  se
manifestado.

Pugna pela reforma da decisão primeva a fim de prover
o recurso apelatório e condenar a instituição financeira ao pagamento das
cobranças indevidas.

Sem contrarrazões, conforme atesta a Certidão de fl. 77.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  (fls.
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82/83v).

É o que importa relatar.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

A sentença  fora  proferida  na  vigência  do  Código  de
Processo Civil  de 1973,  e  por ele será analisado, em razão da orientação
emanada do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 2,
que determinou serem exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
prevista  naquele  estatuto  processual,  com  as  interpretações  dadas,  até
então,  pela  jurisprudência  do  STJ,  aos  recursos  interpostos  rebatendo as
sentenças publicadas até 17 de março de 2016.

Prefacialmente,  impende  ressaltar  que  antes  de
adentrar  no mérito  da sentença,  o  julgador  a quo  esclareceu acerca da
desnecessidade da exibição incidental do contrato pelo banco, conforme
requerido pelo autor na petição encartada à fl. 58, em razão dele próprio
ter acostado cópia da avença quando ajuizou a demanda (fls. 16/17).

Ultrapassada  essa  questão,  ante  a  ausência  de
demonstração das cobranças indevidas, os pleitos iniciais foram julgados
improcedentes.

Pois bem.

Em  análise  dos  autos,  verifico  que  nos  dados
financeiros do arrendamento mercantil do veículo Renault Clio, firmado
entre André Macedo e o Finasa (atual Bradesco Financiamentos), não há
indícios de exigência de TAC, TEC e serviços de terceiros.  Consta,  tão
somente, a data da contratação, o valor do bem, o total a pagar, as taxas
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anuais e mensais, o prazo e os valores e percentuais do VRG.

Feito  este  registro,  importante  lembrar  que  o  VRG
(valor residual garantido) nada mais é do que uma obrigação assumida
pelo arrendatário, no sentido de assegurar que o arrendador receba, ao
final do contrato, a quantia mínima de liquidação do negócio, na hipótese
do  arrendatário  optar  por  não  exercer  seu  direito  de  compra  ou  não
desejar que o contrato seja prorrogado.

Na modalidade de contrato  leasing, não há cobrança
de juros remuneratórios ou capitalização de juros, tendo em vista que o
valor da prestação é sempre o mesmo, composto de um aluguel mais o
VRG.

Nesses  termos,  segundo a  regra  estabelecida  pelo  art.
333, I,  do CPC/73 (art.  373, I, do CPC/15), cabe à parte autora o ônus de
provar os fatos constitutivos de seu direito, ou seja, deve provar a matéria
fática que traz em sua petição inicial e que serve como origem da relação
jurídica deduzida em juízo. 

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  AÇÃO
REVISIONAL -  CÉDULA DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  -  JUROS
REMUNERATÓRIOS  -  CAPITALIZAÇÃO  -  ABUSIVIDADE  -
AUSÊNCIA  -  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA -  INOVAÇÃO
RECURSAL. Em sede de ação revisional de contrato bancário, a
rejeição  da  prova  técnica  não  implica  cerceio  de  defesa,  se  a
solução  do  litígio  está  inserida  no  campo  de  interpretação  dos
fatos  controvertidos  à  luz  da  legislação  aplicável,  e,  como  tal,
dispensa  alargamento  probatório.  Juros  remuneratórios  fixados
com  razoabilidade  para  a  modalidade  contratada  devem  ser
mantidos.  Por  dicção  da  Lei  nº  10.931/04,  na  cédula  de  crédito
bancário a capitalização de juros devidamente contratada denota
encargo  financeiro  regular.  É  vedado  a  qualquer  das  partes
inaugurar,  na fase  recursal,  questão até então não debatida nos
autos,  em  flagrante  inovação  recursal,  disso  resultando  a
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impossibilidade  de  revisão  de  encargo  moratório  que  não  foi
objeto do pedido deduzido na petição inicial.  Não demonstrando
a  contratante  a  adoção  de  encargos  contratuais  abusivos  pela
instituição financeira, ônus que lhe competia na forma do artigo
333, I, do CPC/73 (art. 373, I, do CPC/2015), a improcedência do
pedido revisional é providência que se impõe. (Apelação Cível nº
0059404-17.2010.8.13.0188  (1),  12ª  Câmara  Cível  do  TJMG,  Rel.
Saldanha da Fonseca. j. 06.09.2017, Publ. 14.09.2017). 

Com efeito,  o  acervo  probatório  carreado aos  autos  é
demasiadamente insuficiente para comprovar os fatos alegados a justificar
qualquer condenação. 

Isso  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO, para manter irretocável a decisão objurgada.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 31 de outubro
de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento.  Participaram  do  julgamento,
além desta relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à Sessão, o Exmo.
Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa/PB, 07 de novembro de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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